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NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC TG 15
(R4), DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017

Altera a NBC TG 15 (R3) que dispõe sobre
combinação de negócios.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento
no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/1946,
alterado pela Lei n.º 12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu
Plenário a alteração da seguinte Norma Brasileira de Contabilidade
(NBC):

Altera os itens 16, 42, 53, 56, 58 e B41 na NBC TG 15 (R3)
- Combinação de Negócios, que passam a vigorar com as seguintes
redações:

16. (...)
(a) (...) meio do resultado, ou ao custo amortizado, ou como

ativo financeiro mensurado ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes, em conformidade com o disposto na NBC TG
48 - Instrumentos Financeiros;

(b) (...) com a NBC TG 48; e
(c) (...) com a NBC TG 48 (que é uma questão (...)
42. (...) patrimonial), em seu patrimônio líquido. Nesse caso,

o valor contabilizado (...)
53. (...) e Valores Mobiliários, a NBC TG 48 - Instrumentos

Financeiros e a NBC TG 39 - Instrumentos Financeiros: Apresen-
tação.

56. (...)
(b) (...) deduzido, quando cabível, da receita reconhecida

conforme os princípios da NBC TG 47 - Receita de Contrato com
Cliente.

Essa exigência não se aplica aos contratos contabilizados de
acordo com a NBC TG 48.

58. Algumas alterações no valor justo da contraprestação
contingente, que o adquirente venha a reconhecer após a data da
aquisição, podem ser resultantes de informações adicionais que o
adquirente obtém após a data da aquisição sobre fatos e circuns-
tâncias já existentes nessa data. Essas alterações são ajustes do pe-
ríodo de mensuração, conforme disposto nos itens 45 a 49. Todavia,
alterações decorrentes de eventos ocorridos após a data de aquisição,
tais como o cumprimento de meta de lucros; o alcance do preço por
ação especificado; ou ainda o alcance de determinado estágio de
projeto de pesquisa e desenvolvimento não são ajustes do período de
mensuração. O adquirente deve contabilizar as alterações no valor
justo da contraprestação contingente, que não constituam ajustes do
período de mensuração, da seguinte forma:

(b) (...)
(i) estiver dentro do alcance da NBC TG 48, deve ser men-

surada (...)
(ii) não estiver dentro do alcance da NBC TG 48, deve ser

mensurada (...)
Em razão dessas alterações, as disposições não alteradas des-

ta norma são mantidas, e a sigla da NBC TG 15 (R3), publicada no
DOU, Seção 1, de 1º/12/2014, passa a ser NBC TG 15 (R4).

As alterações desta norma entram em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de
2018.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente do Conselho

NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC TG 16
(R2), DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017

Altera a NBC TG 16 (R1) que dispõe sobre
estoques.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento
no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/1946,
alterado pela Lei n.º 12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu
Plenário a alteração da seguinte Norma Brasileira de Contabilidade
(NBC):

Altera os itens 2, 8, 29 e 37 e exclui o item 19 na NBC TG
16 (R1) - Estoques, que passam a vigorar com as seguintes re-
dações:

2. (...)
(a) eliminada;
(b) instrumentos financeiros (ver NBC TG 48 - Instrumentos

Financeiros e NBC TG 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação);
e

(c) (...)
8. (...) e material de consumo. Os custos incorridos para

cumprir o contrato com o cliente, que não resultam em estoques (ou
ativos dentro do alcance de outro pronunciamento), devem ser con-
tabilizados de acordo com a NBC TG 47 - Receita de Contrato com
Cliente.

29. (...) setor ou segmento operacional.
37. (...) e produtos acabados.
Em razão dessas alterações, as disposições não alteradas des-

ta norma são mantidas, e a sigla da NBC TG 16 (R1), publicada no
DOU, Seção 1, de 20/12/2013, passa a ser NBC TG 16 (R2).

As alterações desta norma entram em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de
2018.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente do Conselho

NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC TG 18
(R3), DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017

Altera a NBC TG 18 (R2) que dispõe so-
bre investimento em coligada, em contro-
lada e em empreendimento controlado em
conjunto.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento
no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/1946,
alterado pela Lei n.º 12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu
Plenário a alteração da seguinte Norma Brasileira de Contabilidade
(NBC):

Altera os itens 18, 36A, 40, 41 e 42, renumera o item 41A
existente para 41D, inclui os itens 41A, 41B, 41C e 45E e, nos itens
14, 19, 20 e 22, substitui NBC TG 38 pela NBC TG 48 na NBC TG
18 (R2) - Investimento em Coligada, em Controlada e em Em-
preendimento Controlado em Conjunto, que passam a vigorar com as
seguintes redações:

18. (...) em consonância com a NBC TG 48. A entidade
deve fazer essa escolha separadamente para cada coligada, controlada
ou empreendimento controlado em conjunto em seu reconhecimento
inicial.

36A. (...) em coligada, em controlada ou em empreendi-
mento controlado em conjunto, que é entidade de investimento, a
entidade pode, na aplicação do método da equivalência patrimonial,
eleger manter a mensuração ao valor justo, aplicada pela coligada,
pela controlada ou pelo empreendimento controlado em conjunto, em
suas controladas. Essa escolha deve ser feita separadamente para cada
investimento em coligada, em controlada ou em empreendimento
controlado em conjunto, para a data mais antiga em que o in-
vestimento em coligada, em controlada ou em empreendimento con-
trolado em conjunto:

(a) foi inicialmente reconhecido;
(b) tornou-se entidade de investimento; e
(c) tornou-se primeiramente controladora.
40. (...) com o disposto no item 38, a entidade deve aplicar

os itens 41A a 41C para determinar se há qualquer evidência objetiva
de que seu investimento líquido em coligada, em controlada ou em
empreendimento controlado em conjunto não tem recuperação.

41. A entidade deve aplicar os requisitos de redução ao valor
recuperável, descritos na NBC TG 48, as suas outras participações
em coligada, em controlada ou em empreendimento controlado em
conjunto que estiverem ao alcance da NBC TG 48 e que não cons-
tituam parte do investimento líquido.

41A. O investimento líquido em coligada, em controlada ou
em empreendimento controlado em conjunto apresenta problemas de
recuperação e as perdas por redução ao valor recuperável são in-
corridas se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao seu
valor recuperável como resultado de um ou mais eventos que tenham
ocorrido após o reconhecimento inicial do investimento líquido
(evento de perda), e esse evento (ou eventos) de perda tiver impacto
sobre os fluxos de caixa futuros estimados do investimento líquido,
que possa ser estimado de forma confiável. Pode não ser possível
identificar um evento único e distinto que tenha causado a redução ao
valor recuperável. Em vez disso, o efeito combinado de diversos
eventos pode ter causado a redução ao valor recuperável. As perdas
esperadas como resultado de eventos futuros, independentemente de
sua probabilidade, não devem ser reconhecidas. A evidência objetiva
de que o investimento líquido apresenta problemas de recuperação
inclui dados observáveis, que são levados à atenção da entidade sobre
os seguintes eventos de perda:

(a) dificuldade financeira significativa da coligada, da con-
trolada ou do empreendimento controlado em conjunto;

(b) quebra de contrato, como, por exemplo, inadimplência
ou atraso nos pagamentos pela coligada, pela controlada ou pelo
empreendimento controlado em conjunto;

(c) a entidade, por motivos econômicos ou legais, relacio-
nados à dificuldade financeira de sua coligada ou empreendimento
controlado em conjunto, dá à coligada, à controlada ou ao em-
preendimento controlado em conjunto uma concessão que a entidade,
de outro modo, não consideraria;

(d) tornar-se provável que a coligada, a controlada ou o
empreendimento controlado em conjunto entrará em falência ou pas-
sará por outra reorganização financeira; ou

(e) desaparecimento de mercado ativo para o investimento
líquido, por causa de dificuldades financeiras da coligada, da con-
trolada ou do empreendimento controlado em conjunto.

41B. O desaparecimento de mercado ativo porque os ins-
trumentos financeiros ou patrimoniais da coligada, da controlada ou
do empreendimento controlado em conjunto deixaram de ser ne-
gociados publicamente não é evidência de redução ao valor recu-
perável. A redução da classificação de crédito ou a diminuição no
valor justo da coligada, da controlada ou do empreendimento con-
trolado em conjunto não representa, em si, evidência de redução ao
valor recuperável, embora possa ser evidência de redução ao valor
recuperável quando considerada com outras informações disponí-
veis.

41C. Além dos tipos de eventos no item 41A, a evidência
objetiva de redução ao valor recuperável do investimento líquido nos
instrumentos patrimoniais da coligada, da controlada ou do empre-
endimento controlado em conjunto inclui informações sobre alte-
rações significativas com efeito adverso que tenha ocorrido no am-
biente tecnológico, de mercado, econômico ou legal no qual a co-
ligada, a controlada ou o empreendimento controlado em conjunto
atua, e indica que o custo do investimento no instrumento patrimonial
pode não ser recuperado. A diminuição significativa ou prolongada
no valor justo de investimento em instrumento patrimonial abaixo de

seu custo também é uma evidência objetiva de redução ao valor
recuperável.

42. Em função de o ágio por expectativa de rentabilidade
futura (goodwill) integrar o valor contábil do investimento líquido na
investida (não deve ser reconhecido separadamente), ele não deve ser
testado separadamente com relação ao seu valor recuperável, ob-
servado o contido no item 43A. Em vez disso, o valor contábil total
do investimento é que deve ser testado como um único ativo, em
conformidade com o disposto na NBC TG 01 - Redução ao Valor
Recuperável de Ativos, pela comparação de seu valor contábil com
seu valor recuperável (valor justo líquido de despesa de venda ou
valor em uso, dos dois, o maior), sempre que a aplicação dos itens
41A a 41C indicar que o investimento líquido possa estar afetado, ou
seja, que indicar alguma perda por redução ao seu valor recuperável.
A perda por redução ao valor recuperável, reconhecida nessas cir-
cunstâncias, não deve ser alocada a qualquer ativo que constitui parte
do valor contábil do investimento líquido na investida, incluindo o
ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill). Consequen-
temente, a reversão dessas perdas deve ser reconhecida de acordo
com a NBC TG 01, na extensão do aumento subsequente no valor
recuperável do investimento líquido. Na determinação do valor em
uso do investimento líquido, a entidade deve estimar:

(a) (...)
45E. A entidade deve aplicar as alterações descritas nos

itens 18 e 36A, retrospectivamente, de acordo com a NBC TG 23
para períodos anuais que se iniciam em, ou após, 1º de janeiro de
2018.

Em razão dessas alterações, as disposições não alteradas
desta norma são mantidas, e a sigla da NBC TG 18 (R2), publicada
no DOU, Seção 1, de 6/11/2015, passa a ser NBC TG 18 (R3).

As alterações desta norma entram em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de
2018.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente do Conselho

NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC TG 20
(R2), DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017

Altera a NBC TG 20 (R1) que dispõe sobre
custos de empréstimos.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento
no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/1946,
alterado pela Lei n.º 12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu
Plenário a alteração da seguinte Norma Brasileira de Contabilidade
(NBC):

Altera o item 6 na NBC TG 20 (R1) - Custos de Em-
préstimos, que passa a vigorar com a seguinte redação:

6. (...)
(a)(...) e Valores Mobiliários e na NBC TG 48 - Instrumentos

Financeiros;
(b) (...)
Em razão dessa alteração, as disposições não alteradas desta

norma são mantidas, e a sigla da NBC TG 20 (R1), publicada no
DOU, Seção 1, de 6/11/2015, passa a ser NBC TG 20 (R2).

A alteração desta norma entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de
2018.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente do Conselho

NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC TG 21
(R4), DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017

Altera a NBC TG 21 (R3) que dispõe sobre
demonstração intermediária.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exer-
cício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento no
disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/1946, alterado
pela Lei n.º 12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a
alteração da seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC):

Altera os itens 15B e 16A, o título Referências, os itens D1,
D2, D7 e D8 e exclui os itens D5 e D6 do Apêndice D na NBC TG 21
(R3) - Demonstração Intermediária, que passam a vigorar com as se-
guintes redações:

15B. (...)
(b) reconhecimento de perda ao valor recuperável (impair-

ment) de ativos financeiros, de ativos imobilizados, de ativos intan-
gíveis, de ativos provenientes de contratos com clientes ou de outros
ativos e de reversão dessa perda;

(c) (...)
16A. (...)
(l) a desagregação da receita de contratos com clientes, re-

querida pelos itens 114 e 115 da NBC TG 47 - Receita de Contrato com
Cliente.

Em razão dessas alterações, as disposições não alteradas desta
norma são mantidas, e a sigla da NBC TG 21 (R3), publicada no DOU,
Seção 1, de 6/11/2015, passa a ser NBC TG 21 (R4).

As alterações desta norma entram em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente do Conselho
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